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1 DESCRIÇÃO FUNCIONAL 

A recolha de dados é feita pelo preenchimento de um conjunto de quadros pré-definidos em formato 
Microsoft Excel. 
 

As entidades informadoras que preenchem estes quadros são as seguintes: 

 Comissão de Proteção às Vítimas de Crime. 
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2 ESPECIFICAÇÃO DAS PÁGINAS 

Neste capítulo encontra-se ilustrado o quadro a preencher.  
 
 

 

Movimento de processos, provisões e indemnizações concedidas e pareceres emitidos no ano 
AAAA

Processos Número e valor
Processos
Pendentes a 1 de janeiro
Entrados

Dos quais:
Processos de violência doméstica
Processos crime

Findos
Dos quais:

Processos de violência doméstica
Processos crime

Pendentes para o ano seguinte 
Dos quais:

Processos de violência doméstica
Processos crime

Pedidos
Findos (concluídos)

Dos quais:
Processos de violência doméstica
Processos crime

Provisões 
Processos em que foram concedidas
Valor das provisões concedidas (euros)
Valor médio (euros)
Indemnizações 
Processos em que foram concedidas

Dos quais:
Processos de violência doméstica
Processos crime

Valor das indemnizações concedidas em Processos Crime (euros)
Valor médio (euros)
Valor das indemnizações concedidas em Processos de violência doméstica (euros)
Valor médio (euros)
Total de indemnizações concedidas (euros)
Pareceres da Comissão
Finais
Propondo arquivamento com indemnização
Propondo arquivamento sem indemnização
Propondo o arquivamento por ilegitimidade
Propondo o arquivamento por caducidade 
Propondo o arquivamento por falta de tempo de incapacidade permamente e absoluta
Propondo o arquivamento por não perturbação do nível/qualidade de vida 
Propondo o arquivamento por não execução da sentença/acórdão
Propondo o arquivamento por aplicada causa de exclusão 
Propondo o arquivamento por despacho - art.º 95.º ou 132.º CPA/Outros
Propondo o arquivamento por ilegitimidade/inexistência de crime
Propondo o arquivamento por inexistência de grave carência económica
Propondo o arquivamento porque vítima voltou para o agressor
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